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1 - DO OBJETO
1.1. Aquisiçâo de Combustivel e óleos paÍa atender as necessidades da Secretaria de

Desenvolvimento Agiário e Recursos Hidricos do Municlpio de Aracati CE.

2 - DÀ F'UNDÀMDNTÂçÃO LEGAL
2.1. A aquisição desses produtos tem amparo legal disposto na Lei n'10.520, de 1'7107/2002,

Decreto Federâl n' 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementar no 123D006 - tei Geral da

MicroempÍesâ, com as alterações da Lei Complementar no 14'712014, e legislação correlata

âplicando-se, subsidia amente, no que couber, a Lei no 8.666193, de21/06/93.

3 - DA JUSTIFICATIVA
3.1. A solicitaçào servirá para atender as necêssidades da SecÍetaÍia Municipal de Desenvolvimento
Agrário e Recursos Hidricos - SDARH. O Município de Arâcati, possui um vasto território, quando

tomamos por base a área rural, temos distancias que superam os 60km, que periodicamente são

visitadas por nossas equipes, para cumprir as diligencias em campo com o objetivo de coletar

informaçõ€s cadâstrais para os diversos programas executados (garantia safr4 hora de trator,

PAA/DS). Ainda nesse contexto, o município de Aracati, foi contemplado com um úator que possüi

um implemento dianteiro de lâmina, já dispomos de grades de arrasto. Assim será necêssáÍio â

compra de óleos lubÍiÍicantes diversos, bem como o combustível para atender na manutenção do

mesmo. Além dos programas, temos outÍas atividades e serviços, tais como: visitas de campo,

compÍomissos na DAS, ADAGRI, IDACE, INCRA, estes na capital do estado, e pôr íim â captura e

transporte dos animais que estão nas ruas dâ cidade. Diante desse contexto, pedimos que sejâ

providenciada a licitação dos itens descritos.

4 - DÀ ÀPRESENTÁçÃO DÀ PROPOSTÀ Df, PREÇOS
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminâção detalhâda do produto, a quantidade

solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já
considerando todas âs despesas, tributos, fretes, tÍansportes que incidam direta ou indiÍetamente

sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados n€stes documentos.

4.2. A licitante deveÍá fazer constâÍ da sua proposta à ga$ntia dos produtos coÍtrâ quâlquer defeito,
sob pena de constatado alguma imperfeição, t€r os pÍodutos d€volvidos, e ainda arcar com as

despesas, substituições e demais danos que causar e sená submetida às penalidades da Lei, além do

registro da falha no Cadâstro de FomecedoÍes Municipais.
4.3. A contratânte poderá se vâler de análise técnica dos produtos antes dâ homologação da licitante

e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos minimos constantes

neste Termo de Referência.

4,4. Será considerada vencedora a empresa cuja propostâ contenhâ o menoÍ valor, desde que atenda

as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de Pregão Eletrônico.

s - DÀ QUÀLrFrCÂçÂO TÉCNTCA E ECONÔUtCa-nneNCOrnL
5.1. A documentagão relativa à qualificaçâo técnica consistirá em:

5,1.1. Comprovação de aptidão paÉ o desempenho de atividade pertinente e compativel em

ca&cterísticas com o objeto da licitaçâo, mediante apresentâção de atestado(s) fomecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, de que é fomecedor ou já fomeceu
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5.1,2. Autorizêção para o exercício da atividade de Distribuiçâo, junto

Petróleo (ANP), dentro do prazo de validade.

5.2, A documentâção relâtivâ à quâlificâção econômica financeira consistirá emi

5.2.1. CeÍidâo negativa de falência, concordâta ou recuperação judicial olr extrajud;cial, expedida
pelo distribuidorjudicial da sede da licilanre.

5.2.2. Bâlânço pàtrimoniâl e demorstrações contábeis (DRE) do último €xercício fiscal,.iá
exigiveis e âpresentados nifotma da lei, deyidâmente registrado najunta comercial da sede da

licitante, acompânhado dos termos de âberturâ ê dê enc€Írâmeíto do Livro Diário - estes

termos devidâmente registrados na Juntâ ComerciâI, que comprovem a boa situação
finânceira dâ empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe sejâ

adjudicado o objeto licitado, comprovâdo através do cálculo dos seguintes indices contábeis,
devidamente assiDado pelo coDtador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por ílrdices oficiâ;s qüando encerrâdos há mais
de 03 (tÉs) neses dâ datâ de âpresentagão da proposta.

5.2.2.1 - Serão considerados como Da fonna dâ Lei, o BâlâDço Patrimonial e

Demonslraçôes Contábeis assim âpresentados:

â) Sociedàd€s cmprcsâriâis €m geral registrados ou autenticados »a,lunta Comercial da sede

ou dômioilio da Licitante, aoompânhâdos de cópia do termo de âbeltura e de encerrâmento do

Livro Diário do qual foi exÍraído;

b) Sociedâdes empresáriâs, esp€cificâment€ no caso de sociedades anônimâs regidas pelâ
Lei f, 6,401176t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Iicitante; ou publicados na imprensa oficial dâ União, ou do Esiado, ou do Distrho Federâl

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editâdo na locâlidâde em qüe está â sede dâ compânhia;

c) Sociedâdes simples: registÍados no Registro Civil das Pessoas j uríd icas do Iocâl de sua sede;

câso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáriâ, deverá sujeitâr-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;

d) As empresâs constituidâs â menos d€ üm âno: deverão âpresentâr denonstmtivo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

donicílio da Licilâ,rte, âssinâdo pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou ôutro
profissional equivâlente, devidâmente registrado no Conselho Regionâl de Contabilidade;

5.2.2.2 - Entende-se qrre a expressão "na forma da lei" constante Do item 5.2.2, deste tópico,
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertum e encerramento.

5.2.2.3 " As cópias deverão ser origiDárias do Livro Diário devidâmente formalizado e

registÍâdo. A empresâ oplante pelo Sistema Público de Escriturâgão Digital - SPED poderá
apresentá-lo na fonna da lei.

5.2.2.3.1- Entende-se que a expressão "ni íoma da /ai" constante ro iten 5.2.2.2
englobâ, no mínimo:

I) Balanço Patrimoniall

ll) DRI - D<morr.tlaçao do Re.uIrdo do I xercrc'o:

Ill) Termos de abertura e de encerramento;
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V) Courprovanie/tem1o de autcnlioação digilal (assirlalua digilal), a lirl1 de gara0tir a autor-ia, a .l
autenticidade, a integridade e a validadejuridica do documento digital.

5.2.2.4 - As cópias deverão sel originárias do I-ivro Diâio coDstante do SPED.

5.2.2.5- A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normalivas (RFB n'
1420/2013 e RF'B n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

n1âioÍes informações, verificar o site !l!!!gcglu.gq!.-bl, no link SPED. Ficando a exigência de

âprese»tação do Balanço Patrimonial do úrltimo exercício social, a ser apresentado no prâzo que

deteflnira o art. 50 das lnshuções Nonnativas da RFII, bem como o que deterrnina a

J risprüdênciâ no Acórdão TCU no 2.669/2013 de rclâtoria do Ministro Valmir Campelo;

5.2.2.6 - Com base nas irformações constântes dâs Demonstrações Contábeis/Financeiras, as

empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos írdices financeiros, sendo qualificadâs

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguiDtes defirições e

fonnulâçôes: â boâ situâção fi'1allceirâ, será baseâda na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que unt (>l) e Liquidez Conente (LC),
mâior que um (>l), resuhantes da aplicação das fórmulâs:

LG = Ativo Circulante + Realizável â Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível â Longo Prâzo

SC = AÍivo lotal

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC _ AIiYA

CiÍculante Passivo Circulante

6 - DA T'ORMÀLIZÀÇÁO f, VIGÊNCIÀ DO CONTRÁTO
6.1. Para o fornecimento dos produtos, será fonnalizado Contrato Adminislrat;vo, estabelecendo em

suâs cláusulâs todas as condições, obrigaçôes e responsabilidades entre as pâÍes, em conformidade

com o Edital de licilação, Termo de Rererência e Proposta de Preços da empresa considerada

6.2. O prazo de vigência do contrato terá inicio na data de sua assinatura e se encerará no fim do

exercício financeiro.

7 - DO LOCAL E PRÂZO PARA f,NTREGA DOS PRODUTOS
7.1. O local de abastecirnenlo (posto de combustíveis) deverá esrar no máx;mo, â um ra;o de 05km

de distânciâ dâ área urbana da sede do municipio de Aracâli, para o lornecimento durante todos os

7.2. A entrega dos combustiveis deveÍá ser feita diariamente e de acordo com as soliciiaçôes e

necessidades da Secretaria, não podendo exceder o prazo de 24 (vint€ e quâtro) horâs, contâdos dâ

datâ e hora de recebimento da ordem de lornecimento.

8 - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Os produtos, objeto da licitação, serão recebidos e conferidos, bem como atestado seu

recebimento pelo Setor de TranspoÍes ou servidoÍ autorizado pelo Município,
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9 - Do ÀcoMpANHÀMf,Nro f, FrscÀLzÀÇÃo DA ENTREGÀ \ ',_
9.1. A entrega dos produlos será acompanhada e Íiscalizada por servidor do Setor de Transportes, o -t----
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovâda a Íiel e coúetâ entrega para fins

9.2. A presença da Íiscalizaçâo do Setor de Transpoúes não elide nem diminui a responsabilidâde da

contratada.

9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que nâo esieja

de acordo com as especificações e exigências, ou aquele que não atenda âs normas da Agéncia

Nacional de Petróleo - ANP, bem como, determinar prazo para substituição do produto

eventualmente fora de especifi caçâo.

1O . DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATÀDA
10.1. Responsâbilizar-se integrâlmente pelo fornecimento dos produtos contratados, nos termos da

legislação vigente, bem conlo pelo nânspoÍe e segurançâ do produto e condutores e eventuais

acidentes que possam ocorrer no trânsito do produto âté â entrcga.

10.2. ResponsabilizaFse pela fiel entrega dos produtos no prâzo estabelecido.

10.3, Arcar com todâs âs despesâs, diretâs ou indiretas, imposlos, laxas, encargos, royalties, seguros,

lrctes - carga e descarga, decoffentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a

Prcfeitura Municipal de AÍacâti.
10.4. Manter compatibilidade com as obrigações assum;das durante todo o processo de compra.

10.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de quêlidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresenlar

problenâ quanto ao seu consumo dentro do pe(odo de garantia.

10.6, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros,

decorrente de sua culpa ou dolo no Íbrnecimento do produlo.

10.7. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do ob.ieio contratual.

10.8. Aceit& nas mesmâs condiçôes contÍatuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial aiualizado do conkalo, na forma do

aÍ. 65, parágmfos l" e 20 da l,ei n" 8.666/93 e suas alteraçôes posleriores.

1I - DA CARANTIA
11.1, Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fâbricâção,

embalâge,n, especifrcações ou oLrtros, por período mínimo de 03 (três) meses garantidos pelo

fomecedor, de acordo com o Código de Defesado Consumidor.

11.2, Todos os materiais deverão estar de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras e deverão

constar no corpo do produlo ou em sua embalagem, se assim a norma exigir, as infonnações

necessáriâs e o núrnero da nolmâ a ele correspondente.

I2 . DAS RESPONSABILIDÀDES DÀ CONTRATANTE
12.1. Proporcionar à contraladatodas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorÍentcs do objelo contratual,

12,2. Designar servidor do Selor de Transportes para proceder ao recebimento dos produtos.

f2.3. Rejeitar os produtos que não atendam aos requ;sitos constêDtes Do Termo de Referêncja.

12.4. Notificar a contrâtada de qualquer irregularidâde decorrenle da execuÇão do objeto contratual.

12.5. Efetuar o pâgânento nâ forma e no prazo estabelecido no Contrato, Nota de Empenho ou

iDstrumento eqLrivalente,

r2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei.

PREFET TURA DO, ., . .]i
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l3 - DÁS SÀNÇOES
13.1, A contratada suje;tar-se-á, em câso de inadimpléncia de suâs obtigações, sem prejuizo

responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas:
l3.l.l. Advertência, quando descumprir qualquer c1áusula do contrato, inclusive pÍazo de entrega.

13.1.2. Mulla de 0,1% (zero vÍgula lrôs por cento) por dia de aimso na entrega e por

descumprimento de obrigações estabelecidas neste Editâl de Pregão, até o máximo de l5% (quinze

por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias

corridos, uma vez comunicâda oÍiciâlmente.

13.1.3. Multa de 15% (quhze por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, no caso de

inexecuçào loÍal ou parcial do objeto conh?tado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias

corridos, contâdos da comunicagão oficiâl, sem embargo de indenização dos prejuízos, poNentura

causados a Prefeitura Municipal de Aracati, pela não execução parcial ou total do contratô.

13.1.4. Suspensão temporária de paÍicipar em licitação ou contratar con â Administração pelo prazo

de 0l (um) ano.

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar con a Administração Pública enquanto

perdurârem os nolivos deteminantes da punição ou âté que sqia promovida a reabilitação peranle a

Adm;n;strâção, que será concedida âpós o conÍâtado ressarcir à Ad inistração pelos prejuízos

causados e âpós decoüido o pÍâzo da suspensão aplicada no ilem anterior.

11.2. O valor da multa âplicâdâ será deduzida pelà Adminislfaçâo. por ocasiâo do pagamento,

momento ern que a unidade responsável pelo,nesmo comuDicará ao fomecedor,

13.3. Se não for possível descontá-lo por ocâsião do pâgâmenlo, a contratada recolherâ

voluntarianente, â multa por meio de Documento de Arecadaçâo Municipal em nome da Prefeitura

Municipal de Aracâli. Se não o fizer, será encaminhâdo a Procuradoria Jurídica da Prefeitura para

cobrança em processo de execução, e será considerâdo inadimplenle e inidôneo para licitar com a

Administrâção Municipâ1.

I4 - DA RESCISÁO CONTRÁTUÀL
14.1. A conh?tânte podeú rescindir o conÍato, independentemente de qualquer interpelação judic ial

ou extmjudicial se a cont6tâdâ:

14.1.r. Paralisar o fornecimento por um periodo superior a 03 (três) dias corridos, contâdos â pârtir

do prazo máximo para a entrega, detenninado no Edital, CoDtrato e baseados nâ datâ do

rccebimento da Oldem de Conprâ.
l,Í.1,2. Fomecer os produlos enr desacordo com âs especificâçôes exigidas. inclusive troca de marca

dos produtos ofeÍados na proposta,

14.1.3. Nào cunprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contrâtuâ;s ou â legislação vigente.

14.1.4. Cometer reiterados erros na execução dâs enlregas dos produtos, inclusive descumprimenlo

dos prazos de entrega.

14.1.5. Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a responsabilidade pelo fornecimento dos produtos.

1,1.1.6. Entrâr em concordâta, falênciâ ou dissoluçâo, ou recair no processo de insolvência sobre

qualquer de seus dirigenles.

14,2. Declarada a rescisão contratual em decon€ncia de qualquer um dos fundamentos do item

anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos produtos fornec;dos e recebidos,

deduzido o valor coÜespondente as multas porventura existentes.

14,3. Não caberá a contratada indenizâção de quâlqueÍ espécie seja a que titulo for, se o contralo vier
a ser rescindido em decorênciâ de descumprimento das normas nele estabelecidas,

14.4. Independentemente do disposto nesÍa cláusula, o contralo poderá ser rescindido por livre

decisâo dê contratanle, a qualquer época, sem que câiba a conlratada o direito de reclamaçào ou

indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos produlos fornec;dos e
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I5 - DÀS CONDIÇÕ[S E FORMA DE PAGAME§'TO
15,I. O pagamento será efetuado em parcela única, até 30 (trintâ) diâs após â entregâ dos produtos,

confonne Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento

definitivo e contra recibo.

15.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fomecedor(es) através de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta coffente em que deverá ser efetivado o crédito.
15.3. A contratante deverá conferir as fatur as recebidas e, na hipótese de verificar eÍro ou omissão na

làtura ou oulr? circunstância que desaconselhe o seu pagamenlo. a devolverá, no pmzo máximo de

02 (dois) dias úteis, para que a contralada providencie no nesmo prazo â coneção. Caso a nova

fàtuÍa sejâ âprcsentada em datâ posterior ao eslabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer

atrasos.

15.4. Nâo será eletuado qualqueÍ pagamento à contraladâ, em câso de descumprimento dâs

condições de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação.

15.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

âcordo com as especificações deste instrumento,

15.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes relativos à

regularidade pâÉ com as Fâzendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantiâ por Tempo

de SeryiÇo (FCTS), e âJustiÇâ Trabalhista.

^râcati-Ch. 
22 de dezernbro de 2021.
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ANEXO I-A
RELAÇÃO, ESPTCIFICAÇÃO E QUANTIDADIS.

Aracali-CE,22 de dezembro de 2023.
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l'. t, J 1..41. I | 14,,4,L4,-I RodrieolPrnheiro da Cosía

Secretário de Desenvolvimento Àgrário e Recurcos Hídricos

T'T'EM DESCRIÇÁo UNID QTD
I Óleo hrb. Turbo CI4 15w40 litro 150

Óleo para freios DOT 4 1itrc lo
l Óleo parâ freios DoT 5 litro 10

I Óleo para caixa dc nrarcha diferencial R90 li1ro 10

Óleo paLa diferencial wl10 litro .10

ó Óleo pam molor 5w 30 diesel lilfo 100

1 Óleo hidráulico pâr'â câixa de direÇão lilro 10

S Oleo hidráulico II68 itro 600

Adili!o râdiador massa ilro 100

t0 l\4I] lransição I'RO SAl90 CI-5

ll MF hidráulico power 80\\ ilro 200

t2 Gasollna Cornunr itro 10.00t)

tl Álcoolctílico ilro 5.000

t4 DieselSl0 thro 30.000

t5 Dicsel S500 litro 5.000
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5.1.2. Autorizagão para o exercício da alividade de Distribuiçáo, junlo a Agência Nâ(ion
Pelróleo (ANP). dentro do pmzo de validade.

5.2. A documentação relativa à qualificação econômicâ financeirâ consistirá eml

ÁQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICÀNTtrS

1 - DO OBJETO
1.1. Aquisição de Combustível para atender as Decessidâdes dâ Secretaria de Turismo e Cuhura do

Município de Aracati CE.

2 - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
2.1. A aquisição desses produtos tem amparo legal disposto nâ Lei n' 10.520, de L'710'712A02,

Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Lel Complementar no 123D006 - Lei Geral dâ

Microenpresâ, com as alteraçôes da Lei Complementar no 14712014, e legislação corelâta
âplicândo'se, subsidiariamente, no que couber, a Lel io 8.666193, de 21/06/93.

3 - DA JUSTIFICÀTIVÀ
3.1. A Secretaria de Turismo e Cultura desenvolve suâs alividadcs âdministrativâs. turísiicas e

culturais, como: fazendo visitas a grupos cultuBis e inÍituições vinculadâs âo Tmde Tuístico, bem

como â pa$icipaçâo em eventos rclacionados à finalidade da Secretaria em d;versâs cidades do

Estado do Ceará. Para âtendimento dessas demandas, se faz necessáriâ a aquisição de combustível

para o abastecimento do veículo automolor locado pela Secretaria de Turismo e Cuhurâ,

1 - DA APRESENTAçÃO DÀ PROPOSTÀ Dtr PREÇOS
4.1. Na proposla de preços deverá constar discriminaçâo detalhada do produto, a quantidade

solicitadâ, a marca, o vâlor unitário e totâl, em moeda nacionâI, em algarismo e por extenso, já
considerando todâs as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou indiretâmente

sobre os produtos, mesmo que não esiejam registrâdos nestes documentos,

4.2. A licitante deverá fazer constâr da sua pÍoposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito,

sob penâ de consÍatado âlguma imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda ârcâr com as

despesâs, substituiçôes e demais danos que causar c será submetida às penâlidades da Lei, âlém do

regislro da làlhâ no Cadastro de Fornecedores Municipais.

4.3. A contratante poderá se valer de análise técnica dos produtos ântes da homologaçâo da licitante

e, assim, rejeitâr a proposta cujas especificações não atenderem âos requisitos mínimos conslantes

neÍe Termo de Referência.

4.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, desde que âtendâ

as exigências contidas nestc Teflno de Referência e no edital de Pregão Eleirôn;co.

5- DA QI A LIFICAçÀO TÉCNICA E ECO\ÓMICA-FINAN( EIRA
5.1, A documentaçâo relativa à qualificação técnica consisiirá em:

5.1.1. Comprovaçâo de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível en
camcte sticâs com o objeto da licitação, mediante apresentaçâo de atestado(s) fornecido(s) por

pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, de que é fornecedor ou já foÍneceu

COMBUSTiVEIS E LUBRIFCANTES,
al de .Í--)#-

5.2.1. CeÍidão negâ1ivâ de falência, concordaia ou ÍecupeLaçâo judicial ou exúajLrdicial, expedidâ

pclo distÍibuidorjudicial da sede da licitante.

5.2.2. Bâlânço pâtrimoniâl e demonstrâçôes contábeis (DRE) do último exercicio liscâI, já
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licilanlc. âro pânhâdo dos tcrmos de âhorturr c de oncor'râmcnto do Livlo l)iárirr - estcs

tcrmos dcvidânrcnte íegistíâdos x Juntâ Corncrciâ|, que comprovcnl a boa situaçãr) ---l
finarceira da emprcsa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

âdjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes indices contábeis,
devidâmente âssirado pelo contador responsável, sendo vedada sua sLrbstituigão por bâlancetes

ou bâlâDços provisórios, podendo ser âtuâlizados por índices oficiâis quando encerrados há mais

de 03 (três) meses da data de apresentagão da proposta.

5.2.2.1 - Serão considerados como na foürâ da Lei, o Balanço Patrirnonial e

Demonstragões Contábeis assirr apresentados:

â) Socicdâd€s €mpresâriâis €m gêrâl: registrados ou autenticâdos na Juntâ Comercial da sede

ou domicilio da Licitânte, acompanhâdos de cópia do termo de aberturâ e de encerramento do

Livro DiáÍio do quâl foi extrâido;

b) Sociedâdes empresáriâs, especificâmente no câso de sociedades anônimâs regidÀs pelâ

Lei f ,6,404176| registrados ou autenticados na Junta Comerciâl da sede ou domicílio dâ

Iicitante: ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

confonne o lugar em que estsja situada a sede da companhia; ou, âindâ, em jonrâl de gÍânde

circulâçâo editado na localidade em que esrá a sede da companhia;

c) Sociedâdes simplesr regisffados no RegistÍo Civil dâs Pessoas j urídicas do local de sua sede;

câso â sociedade simples adote um dos tipos de sociedâde empresáriâ, deverá sujeilâr-se às

normas fixadas para as sociedades ernpresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Corrlercial;

d) As empresas constituidas â menos de um âno: deverão apresentar demonstlativo do

Balanço ds Abertura, devidamente registrados ou autenticados nâ Junta Comercial da sede ou

domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivâlente, devidâmeDte registrâdo no Conselho Regional de Contabilidade;

5.2.2.2 - Entende-se que a expressão "na forma da lei" constânte no item 5.2.2, deste tópico,
no ,nínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comerciâl ou órgão competente,

termos de abertura e encerramento,

5.2.2.3 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na fonna da lei.

5.2.2.3.1- EDtende se que â expressão "ha Ío t o .lo /ei" constante no item 5.2.2.2
englobâ, no Drilrimo:

I) Bâlanço Patrimoniâl:

II) DRf - Demonsrrdçào do Resulrado do fÀercicio:

III) Termos de âberlura e de encerramento;

lV) Recibo de eDtrrga de escrituragão contábil digital;

V) Comprovante/terno de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir â

autenticidade, a integridade e a vâlidadejurídica do documento digital.

5.2.2.4 - As cópiâs deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

5.2.2.5 A Escritrnâção Digilâl deverá eÍâr de âcordo com âs lislruçôes Nornrâtivâs (RIll n'
1420,/2013 c RFB n' I5g4) que tmtâm do Sistemâ I'úblico de hscriÍuração Digitâl- SPI-D. Parn

nira9xlar



apresentação do Balanço Patflmoniâl do último exercício social, a ser apresentado no prazo que - 
I 

-deterrrina o ârt. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determin\ ' ,-
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelol '!-_)

5.2.2.6 - Com bâse nâs irformâções constantes das Demonstrações Contábeis/Finânceirâs, as

empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e

Í-ormulaçõesr a boa situação financeira, será bâseada na obtenção de índices de Liquidez Gerâl
(LC), maior que um (>l), Solvêncja Geral (SG), maioÍ que um (>l) € Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>I), resultantes da aplicaçâo dâs fómulâs:

I-G = Ativo Circulante + Realizável a LongLPIqZe

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Pmzo

SG = Ativo Total

Pâssivo Circulânte + Exigível â Longo Prazo

LC = Ativo

Circulante Passivo Circulante

6 . DA FORMALIZAÇÁO E VIGÊNCIA DO CONTRÁTO
6.1. Para o fornecimento dos produlos, será formalizado Contrato Administrativo, estâbelecendo em

suâs cláusulas todas âs condições, obrigaçôes e responsabilidades entre âs partes, em conformidâde

com o Edital de licitação, Termo de Referência e Prcposla de Preços dâ empresa considenda

6.2. o prazo de vigênciâ do contrato terá iiicio na dala de suâ âssinatLna e se encerrará no fim do

exercício financeiro.

7 - DO LOCÀL E PRÀZO PARA trNTREGA DOS PRODUTOS
7.1. O local de abastecimenio (posto de combustíveis) deverá eslar no máximo, a um raio de 05km
de distância da área urbana da sede do municipio de Aracali, para o fornecimento durânte todos os

dias da semâna.

7.2. A entrega dos combuslíveis deverá ser feita diâriamenle e de acordo com as solic;tações e

necessidades da Secretaria, não podendo exceder o prazo de 24 (vinte e quâtro) horâs, contados da

datâ e horâ de recebimento da ordem de fornecimento.

8 - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Os produtos, objeto da licitação, serão recebidos e conferidos, bem como atestado seu

recebimenlo pelo Setor de TmnspoÍtes ou seNidor autorizado pelo Município.

q - DO ACO\4PA\HAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA E\TRECA
9.1, A entrega dos produios será acompanhada e fiscalizada por servidor do Selor de Transportes, o

qual deverá aÍestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins /-)
de pagarnenro. -ry
9.2, A presença da Ílscalizaçâo do Setor de Transportes não elide nem diminui a responsabilidade da

contraÍada.

9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em paÍe, quâlquer produto que nâo esteja

()
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\ \,;
Nacional de Petróleo - ANP, bem como, deierminar prazo para substituiçâo do prodqio

cvenhraLnente Íbra de especifl câÇâ0.

IO - DAS RESPONSABILTDADf,S DA CONTRÀTADÀ
10.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos pr'odutos contratados, nos tennos da

legislaçâo vigente, ben como pelo transpo{e e segurança do produto e condutores e eventuais

acidentes que possam ocorrer no trânsito do produto até a entrega.

10.2. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo eslabelecido.
10.3. Arcâr com todas as despesas, diÍetas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royâities, seguros,

fretes - carga e descarga, decorrenÍes do fornecimento dos pÍodutos, sem qualquer ônus pâra a

Prefeitura Municipal de AmcaÍi.
10.,r. Manter compatibilidade com as obrigações assumidâs durante todo o processo de compra.
10,5. Subsliluir às suas expensas, todo e qualquer produto enregue em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentâr

problema quanto ao seu consumo dentro do período de garantia.

10.6. Responsabiljzar-se pelos dânos câusados diretamente à Administração ou a terceiÍos,
decorrente de sua culpa ou dolo no fomecimento do produto.

10.?. Presiar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.
10.8. Aceitar nas mesmas condiçôes conÍratuais, os acréscimos ou supressões quç se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo, na formâ do

art. 65, parágrafos lo e 20 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11 - DA GÀRANTIÀ
ll,l. Todos os produtos fomecidos deverão possuir garantia quanto a defeitos de fabricaçâo,
embalagem, especificaçôes ou outros, por periodo mínimo de 03 (três) m€ses garantidos pelo

foülecedor, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.

11.2. Todos os materiais deverâo esiaÍ de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras e deverão
constar no corpo do produto ou em sua embalagem, se assim a norma exigir, âs informações
necessárias e o número da norma a ele conespondente.

I2 . DAS RtrSPONSABILIDÀDES DÀ CONTRATANTE
12.1. Proporcionar à contratada Íodas âs condições necessáriâs ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual.

12.2. Designâr servidor do Setor de Trânsporles para proceder ao recebimento dos produtos.

12.J. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no Tenno de Referência.
12.4. Notificar a contratada de qualquer iregularidade decorrente da execuçâo do objeto contratual.
12.5. Efetuâr o pâgâmento na forma e no prâzo eÍabelecido no Contrato, Nota de Empenho ou
instNmento equivâlente,
12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei.

1] - DÀS SANÇÔES
13.1. A contratâdâ sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem prejuizo de _
responsabilidâde civil e criminal, as seguintes sânções administrativas: 

=4113.1.1, Advertência, quando desçumprir qualquer c,áusulado contraio, inclusive prazo de entrega. í

13.1.2, Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por diâ de atrâso na entrega e por
descumprimento de obrigaçôes estabelecidas neste Ed;tal de Pregâo, até o máximo de 15% (quinze
por cento) sobre o vâlor dos produtos não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, uma vez comunicada ofic;âlmente.
13.1.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos não enÍregues, no caso de

(E
:l;>

to1à: ou parcial do objeüo conlralado, ri'colhidâ uo prazo rná\imo de 15 (qu:úze)
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coridos, contados dâ comunicaçâo oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, Oor"*,q1u .l - - ,

causados a Prefeitura Municipalde Aracati, pela nâo execuçâo parcialou totaldo contrato. \ ,\ .

13.1.4. Suspensão iemporária de paÍicipar em licitação ou contratâr com a Administrâção pelo prazo \--'
de 0l (um) ano.

13.1.5. Declârâçâo de inidoneidade pâra licitar ou contratd con a Adninistração Públicâ enquanto
perdurârem os motivos determinantes da punição ou até que sejâ promovida a reabilitação peranie a

Adminisiração, que será concedida após o contratado ressarcir à Administração pelos prqjurzos

causados e após decorrido o prazo da suspensão aplicada no item anterior.
13.2. O valor da multa aplicada será deduzida pela Administação, por ocasião do pagamento,

momento em que a unidâde Íesponsável pelo mesmo comunicârá ao fornecedor.

13.3. Se não for possivel descontáio por ocasião do pagamento, a contratada recolherá,

voluntaÍiamente, a nulta por neio de Documento de Arrecâdação Municipâl em nome da Prefeitura

Municipal de Arâcati. Se Dão o lizer, será encaminhado a Procuradoria Jurídicâ da Preleiturâ para

cobrançâ em pÍocesso de execução, e será considerado inadimplenre e inidôneo para licirar com a

AdrninisÍ?ção Municipal.

14 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
14,1. A contratante poderá rescindir o contrâto, independentemente de qualquer interpelação judicial

ou extrajudicial se a conlratâdâ:

l,í.1,1. Pamlisar o fornecimento por um periodo superior a 03 (três) dias coúidos, contâdos â panir

do pmzo máximo para a entrega, determinado no Edital, Contrato e baseados na data do

recebimento da Ordem de Compra.

14.1.2. FoÍnecer os pÍodutos em desâcordo com as especificações exigidas, inclusive troca de mârca

dos produtos ofeftâdos na proposia.

14.1.3. Não clrmp r ou cumprir iuegularmente as cláusulâs conlratuais ou a legislâ9ão vigente.

14.I.4. Cometer reitemdos eíos na execuçâo das entregas dos produtos, inclusive descumprimento

dos prazos de entrega.

14.1.5. Ceder ou trânsferir, no todo ou em pârte, â responsabilidade pelo fornecimento dos produtos.

14.1.6, Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recâir no processo de insolvência sobre

qualquer de seus dirigentes.
14.2. Declarâda a rescisão contrâtual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item

anterior, â contratada receberá exclusivamente o pâgamento dos produtos fornecidos e recebidos,

deduzido o valor consspondente as multas porventura existentes.

1,Í.3, Nâo caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrâto vier

â ser rescindido em decorrência de descumprimento dâs normas nele estabelecidas.

14.4. lndependentemente do disposto nestâ cláusulâ, o contrato poderá ser rescindido por livre

decisão dâ conlrâtânte, a qualquer época, sem que caiba a contratâda o direito de reclamaçào ou

;ndenização a qualquer título, garantindolhe apenas, o pagamento dos produtos fornecidos e

devidamente recebidos.

r5 . DAS CONDIçÕtrS E FORMA DE PAGAMf,NTO
15.1. O pagamento será efetuado em parcela única, até 30 (trintâ) diâs âpós a entrega dos produtos,

conforme Nota Fiscal, d;scriminada de acordo com â Ordem de Compra, atestado de recebimento .-'-,
definirilo e conrra recibo -rÉf:
15.2. O pâgamento será creditâdo em fêvor do(s) ibrnecedoÍ(es) através de ordem bâncária, conlra
qualquer banco indicâdo na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta correnle em que deverá ser efetivado o crédito.

15.J. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de veriíicar erro ou omissào na

fâlura ou outra circunsÍância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, no prazo máxjmo de

m
l)2 (dois) dlas úleis, pala que â conlmladn pÍolidencie no []esmo pDzL] a lolTeçàD. Caso a no!.]
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falul? sejâ apresentada em data posterior ao estabelecido

atrasos,

15.4. Nâo será efetuado quâlquer pagamento à contraiadâ, em câso de descumprimento das

condiçôes de habilitâção e qualificação exigidas na Iicitação.

r5.5. É vetada a realizaqão de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com âs espec;ficações deste instrumento.

15.6, Os pagalnenios encontrêm-sc ainda condicionados à apresentação dos comprovantes relativos à

rcgularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Cârântia por Tempo

de Serviço (FGTS), e aJustiça Trabalhista.

^racati-CFl. 
22 de dezernbro de 2023.

Ordenâdor de Desp€srs
Secretàriâ de Turismo e Culturr
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ÀNEXO I-À
RILÀÇÁO, ISP[CIFICÂÇÁO E QI]^NTIDADES,

Arêcati CE. 22 de dezembrc de 2023.

Ord€nâdor d€ D€spesns

Secreliü iir de Turismo e Culturâ

IT IiNI DITSCRIÇÁO UNII) QTD
I Gasolinâ Comunr l-iio 12.000

do Mar,230, Centra,
421'1050 I {ss 88} 3

i-74t7:tlia,:rr1.:al
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rcali.ae.gov.bl
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ANnXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PREIiEI IURA DO

ARACATI_-*-r!,I
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(D

AeUISIÇÀo DE coMBUsrIvf,L E LUBItIFtcANTES

1 - DO OBJf,TO
1.1. Aquisição de Combustíveis e derivados de petróleo destinados ao âbastecilnento dos veículos

peÍencentes a Secretâria de Finanças do Município de Aracâti CE.

2 - DA FUNDÀMENTÀçÂo lrcll
2.1. A aquisiçâo desses prcdutos lem amparo legâl disposto na Lei D" 10.520, de 17107/2002,

Decreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementar no 12312006 Lei Cerâl da

Microempresa, com as alterações da Lei Complementâr no 147/2014, e legislaçâo correlâta

aplicando-se, subsidiariamenie, no que couber, a Lei no 8.666/93, de2l106193.

3 - DÀ JUSTIFICATIVÀ
3.1. A presente aquisiçâo se justifica face à necessidâde de abastecünento da frota de veiculos

peúencerles a Secretâriâ de Fiia.ças, viabilizândo, destâ forma, â prestação de serviços públicos nas

divenas &eâs de atuação deste Município.

4 - DA APRESENTÀÇÃo DA pRoposrA DE pREÇos

4.1, Na prcposta de preços deverá constar discriminação delalhada do produto, a quantidâde

solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e poÍ exlenso. já
considerando todâs as despesas, tribulos, iietes, transportes que incidam düeta ou indiretamenle

sobre os produlos, mesmo que nâo estejarn Íegistrados nesles documentos,

4.2. A Iicitante deverá fazer conslâr dâ suâ proposta à garanlia dos produtos contra qualquer defeito,

sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda arcar com as

despesas, substituições e demais danos que causar e será submetida à penalidades da Lei, além do

regislro da falha no Câdaslro de Fornecedores Municipais.

4.3. A contratante poderá se valer de análise técnica dos produtos antes da honologaÇâo da licitânte

e. assim, rejeilar a proposÍa cujas espec;ficações nâo aienderem aos requisitos mínimos constantes

neste Terrno de Referência.
.Í.4. Será considerada vencedora a empresâ cujâ proposta contenha o menor valor, desde que alenda

âs exigênciâs contidas neste Temo de Referênciâ e no editâl de Pregâo EleÍrônico.

s - DA euAlrFrcÀÇÃo rÉcNrcÀ E EcoNôrvrrcl-nrx,rNcolne
5,1. A documentação relativa à qualiflcaçâo técnica consistirá em:

5.1.1. Comprovaçào de aptidão para o desempenho de atividade peúinente e compatível ern

características com o obieto da licitaçâo, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por

pessoa(s) juridicâ(s) de direito púrblico ou privado, de que é fornecedor ou já forneceu

CoMBUSTiVEIS E LUBRIFCANTES,
5.1.2. Autorizaqão para o exercício da ativ;dade de Distribuiçâo, junto a Agência Nacional de

Petróleo (/.NP), dentro do prazo de val;dade.

5.2. A documentação relativa à qualificagão econômica financeirâ consistiú em:

_ 5.2.1. Certidão negat;vâ de falência, concordata ou recuperâção judicial ou extrajudiciâI, expedidâ_ 
pelo distÍibuidorjudicial da sede da licitanle.

5.2.2. BÀlÀnço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último €xêrcicio liscâl, já
exigiveis e apÍesentâdos naforma h lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da

licitant§, acompânhâdo dos termos de abertura € de encerrâmênto do Livro Diário - estes

{+55 8t úrtEEzs
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ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quândo encerrados há mais

de 03 (trôs) meses da data de apresentação dâ proposta.

5.2.2.1 - Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Pakimo»ial e

DemoDStrâ9ões Contábeis assim apres€ntados:

â) Sociedâdes empresariais em geral: registrados ou aute»ticados na Juntâ Comerc,âl da sede

ou doDricílio dâ Licitârrte, acolnpanhados de cópia do termo de abertura e de enceramento do

Livro Diário do quâl foi extraído;

b) Sociedâdes empresáriff, especificâm€nÍe no câso d€ sociedâdês ânônimâs rêgidàs pelâ

Lei n'.6.40416: registrados ou âutenticados na Junra Co,nercial da sede ou domicílio da

licitânte; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito Federâl

conforme o lugar em que esteja situada a sede da cornpânhia; ou, aiDdâ, em jomâl de grânde

circulâção editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedâdes simples: registrados no Registro Civil das Pessoas j uríd icas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;

d) Às empresns constiluídas â menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do

Bâlanço de Abertura, devidâmente registrados ou autenticados nâ Junla Comercial da sede ou

domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outlo
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

5.2.2.2 - EDtende-se que â exprcssão "na forma da lei" constarte no item 5.2.2, desle tópico,
no ,nínimo: balanço patrirnonial e DRE, ,egistro na Junta Co,nercial ou órgão competente,
lernlos de abertura e e[cerramento.

5.2.2.3 - As cópiâs deverão ser orignrárias do Livro Diário devidaDreDte fonnalizado e

registrado. A empresa opta»te pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na fonna da lei.

5.2.2.J.1- Entende-se que a expressão "na íorma da /ei" constante no item 5.2.2.2
engloba, no mínimo:

I) Bâlanço Patrimonial;

ll) DRf - Demon.traçào do Re'ultado do FxeÍcicio;

lll) Tennos de abeÍura e de encerramento;

lV) Recibo de entregâ de escrituração contábil digital;

V) Comprovânte/termo de autenticação digital (assinarurâ digital), a tirn de garantir a autoria, a

autenticidade, a integridade e â validâde j uríd ica do documento digitâ1.

5.2.2.4 - As cópias deverão ser origináriâs do Livro Diário constânte do SPED.

5.2.2.5- A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n' 1594) que ffatam do Sistema Público de Escrituraçâo Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o slte »flu.Isgilult U, no link SPED. Ficando â exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser ap,§sentado I1o prazo que

..::.'..

-6D+uç4li"=-,'
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determina o aÍ. 50 das Instruções Nonnâtivas da RFB, bem como o que determina\a 1 ''- '

Jurisprudência no Acórdão TCtl no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo; "..*--'-
5.2.2.6 - Com base nas informações constântes das De,nonstrações Contábeis/Finaneeiras, u'
empresas deveÍão apresentâr o memoriâl de cálculo dos índices finarceiros, sendo qrlalificâdas
âpenâs as que foÍe,n considemdâs solveDtes. PaIa isso serão utilizadas as seguintes deÍiniçôe\ c
Íbrnulaçõesi â boâ situação financeirâ, será baseâda na obtenção de índices de Liquidez Gerâl
(LG), mâior que um (>l), Solvênciâ Gerâl (SG), mâior que um (>l) e Liquidez CorreDte (LC),
maior que um (>l), resrrltantes da aplicação das fórmulas:

LG - Ativo Circulânte +ÀçalAéyslêlat Praza

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível â Longo Prazo

LC = Ativo

Circulante Passivo Circulante

6 - DA TORMÂLIZÀÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRÀTO
6.1. Para o fomecimento dos produtos, será formalizado Contrato Administralivo, estabelecendo em

suas cláusulas todas âs condições, obrigações e responsabilidades entre as paúes, em conformidade

com o Edital de licitação, TeÍmo de Referência e Proposta de Preços da empresa considerada

6.2. O prazo de vigência do conkato terá início na data de sua assinatura e se enceffará no fim do

exercício finânceiro.

7. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
?.1. O local de abastecimento (posto de combustíveis) deverá eslar no máximo, a um raio de 05km
de distânciâ da área urbana da sede do município de Aracaii, para o fornecimeDto durante todos os

dias da semanâ.

7.2. A enircga dos combuslívcis deverá ser feitâ diàiânlente c de acordo conr as solicitâções e

necessidades da Secretaria. não podendo exceder o pÍazo de 24 (vinte e quâtro) borâs, contâdos da

data e hora de recebnnento da ordem de fornecimenlo.

8. DO RtrCEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Os produtos, objeto da licitâção, serão receb;dos e conferidos, bem como alestado scu

rccebimento pelo Setor de Transportes ou servidor autorizado pelo Município.

9 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÀO DA E\TREGA
9.1. A enlrega dos produtos será acompânhada e Íiscalizâda por servidor do Setor de Transportes, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovâda a fiel e coreta entrega para fins

de pâgamento.

9.2. A presença da Íiscâlização do Selor de Transpones não elide nem diminui â responsabilidade da

9.3. Câberá âo seN;dor designado reieitar totalnente ou em pâr1e, qualquer prcduto que não esteja

de acordo com as especiÍicações e exigências, ou aquele que nâo atenda as normas da A8ência

Âv. t.agão dp Ma.,230, Centro,
{+5s 88} 3421-L050 I í55 88} 3r
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substituição do produlo
.\--.

Nacional de Pelró1eo - ANP, beln como, dete ninar prazo

e!ertualmenle I'ora de especillcâçã0.

1O - DÀS RESPONSÀBILIDÀDES DÀ CONTRATÀDA
10.1. Responsâb;lizar-se integrâlmente pelo fornecimento dos produtos contratados, nos termos dâ

legislaçâo vigente, bem como pelo traosporte e segurança do produto e condutores e evenruais

acidentes que possam ocorrer no trânsito do produto até a entregâ.

10,2. Responsabilizar-se pela Íjel enhega dos produlos no prêzo estabelecido.

10.3. Arcâr com todâs âs despesâs, diretas ou indiretas, impostos, taxâs, encargos, royalÍies, seguros!

fietes - carga e descârga, decorrentes do fornecimento dos produros, sem qualquer ônus paÍa a
Prefeilura Municipal de Ar'acati.

10.4. Manter compatibilidade conr as obÍigações assumidas durante todo o processo de conpra,
10.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com âs

especiflcaçôes exigidas e padrôes de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar

problema quanÍo ao seu consumo dentro do período de garantia,

I0.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terce;ros,

decorrente de sua culpa ou dolo no fornecimenlo do produto,

10.7. Prestar esclârecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

I0.8. Aceilar nrrs mesmas condições contrâtuais, os acrésci,nos ou supressôes que se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do cortrato, nâ forma do

art. 65, parágrafos l" e 20 da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores.

II. DA GARANTIA
11.1. Todos os produlos ioÍiecidos deverão possuir garanliâ quanlo a deleitos de fabricação.

ernbâlagem, especillcações ou oulros, por período nínimo de 03 (três) meses garaniidos pelo

lbrnecedor, de âcordo com o Código de Defesâ do Consunlidor.

1I.2. Todos os materia;s deverão estar de âcordo com âs Normâs Técnicas Brasileiras e deverão

constar no corpo do produto ou em sua enbalâgem! se assim a noflna exiSir, as informaçóes

necessáriâs e o número da norma a ele correspondente.

12 , DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATÀNTE
12.1. PrcporcionâÍ à contraiada todas as condições necessárit§ âo pleno cumpimento dâs obrigâções

decorrentes do objeto contratual.

12.2. Designar servidor do Setor de TranspoÍes para proceder ao recebimenlo dos produtos.

12.3. Rejeitar os pÍodutos que nào atendam aos requisitos constantes no Termo de Referência.

12,4. Nolificar a coníatada de qualquer inegularidade decorrente da execução do objeto contratual.

12,5. Eletuar o pagamento na forma e no prazo esÍabelecido no Contrato, Nota de Empenho ou

instrLnnenlo equivalente.

12,6. Aplicà as penalidades previslas em lei.

13 . DÀS SANÇÓES
13,1. A conlratada sujeilar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigaçôes, sem prejuízo de

responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas:

13.1.1. Advertência, quando descumprir qualquer cláusula do contralo, inclusive prazo de entÍega.

13.1.2. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na enÍega e por

descunprimento de obÍigações estabelecidâs neste Edital de Pregão, até o máximo de I5% (quinze

por cento) sobre o valor dos produtos não enlregues, recolhidâ no prazo,náximo de l5 (quinze) dias

conidos, umâ vez comunicada oÍiciâlmenle.

13.1.3. Mulla de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos nâo entregues, no caso de

con'Íiurlu. r(cúlli:d., riô pÍr"/o ,nr\imo Jc I r ...r,/c.
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13.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação or.r co|llâtar com a AdminiÍração pelo prazo

de 0l (um) âno.

13.1.5. Declarâção de inidoneidade pârâ licilaÍ ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punigão ou até que seja promovida a reabilitação perante a

Adminisimção, que será concedida âpós o conlralado ressarcir à Administrâçâo pelos prejuízos

câusados e após decorrido o prâzo dâ suspensão aplicada no item anterior.

13.2. o vâ]or da multa âplicadâ será deduzidâ pelâ Adrninistração, por ocasião do pagamento,

momenio em que a unidade respoDsável pelo mesmo comunicaÍá ao fornecedor.

13.3. Se não for possível descontálo por ocâsiâo do pagamento, a contratada recolheú,

voluntâriâmente, a ,nulta por meio de Documento de Arrecadação Mun;cipal em nome da Preleitura

Municipal de Aracati. Se não o fize,, será encaminhado a Procuradoria JuÍidica da Prefeitum para

cobranga em processo de execuÇâo, e será considerado inadimplente e inidôneo para licitar com â

Administrâçâo Municipal.

I.' . DA RESCISÁO CONTRATUAL
14.1. A contratante poderá rescindir o contrâto, independentemente de qualquer interpelaçào j udic ial

ou extrajudicial se a contratadal

l,Í.1.1. Paralisar o fornecimento por um periodo superior a 03 (três) dias conidos, contados a patir
do prazo máximo paÍa a entÍega, deteÍminado no Edital, Contrato e baseâdos nâ datâ do

recebimento da Ordem de Compra.

14.1.2. Fornecer os produtos em desacordo corn âs especiÍjcações erigidas, inclusive lroca de marca

dos produtos ofertados na proposta.

14.1.3. Nâo cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulâs contÍatuais ou a legislação vigente.

14.1.4. Cometer reiterados erros na execuçâo das entregas dos produtos, inclusive descumprimento

dos prazos de enlrega.

14.1.5. Ceder ou transferir, no todo ou em parle, a responsabilidade pelo fornecimenlo dos produtos.

14.1.6. Entrar em concordata, fâlência ou dissolução, ou recâir no processo de insolvência sobre

qualqueÍ de seus dirigentes.

1:1.2. Declarada a rcscisào contÍatual em decorrência de qualquer um dos fundâmentos do ilem

anlerior, â contralada receberá exclusivamente o pagamento dos produtos lbÍnecidos e recebidos,

deduzido o valoÍ correspondente as multas porventura existentes,

14.3. Não câberá a contratada indenizaçâo de qualquer espéc;e sejâ a que título for, se o contrato vier
a ser rescindido em decorrência de descumprimento dâs nonnâs nele eslabelecidas.

14,4. lndependentemente do disposto nesta cláusula, o contrâto podeíá ser rescindido por livre

decisâo da contratante, a qualquer época, sem que caiba a contratâda o direito de reclamaçào ou

indenizaçâo a quaiquer título, garantindolhe apenas, o pagamenlo dos produtos fornecidos e

devidamente recebidos.

15 - DÀS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efeiuado em parcela úrica, até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos,

conforme Notâ Fiscal, discrimiiêda de âcordo com a Ordem de Compra, atestado de Íecebimento
- definitivo e contm recibo.

15.2. O pâgamento será crcdilado em fâvor do(s) fornecedo(es) alravés de ordem bâncária, contfa
quâlquer bânco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicilado o nome, núrmero da

agência e o número da conta corrente em que deverá ser elelivado o crédito.

15.3. A conlraianÍe deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de veriÍlcar erro ou onrissào na

fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, no prazo máximo de

7 ^,."".,,;^"",", 1
corridos, conlados da colnunicaçio oficial. seln e bargo de indenização dos pretr rzo\. fo^cnlr lx
causados â Prefeitura MLrnicipal de Aracali. pela não execução pêrcial ou tolal do conlralo. "--l '

I
para qns l contratadi !.ovidencie no nresmo prâzo a corÍeçàô, Cis. n nov:r
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falura seja apresentada em dâta poslerior ao estabelecido neste o pagamcnto podcrá

15.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contrâtada, em caso de descumprimento das

condições de habilitaçâo e qualificaçâo exigidâs na Iicitâçâo.

15.5. É vetada a realização de pagamenlo anÍes da execuçâo do objeto ou se o mesno não estiver de

acordo com as especificaçôes deste insÍrumento.

15.6. Os pagamentos encontranr-se ainda condicionâdos à aprcsentaçào dos comprovantes relativos à

regularidade para com as Fazçndas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garanlia por l'empo
de Scrviço (FGTS), e aJustiça Trabalhistâ.

'):11

SecreitlÍiâ de Finançâs

()

de 2023.
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RILAÇÀO, TSPECIFICÀÇÃO I QTJÂNTIDADES.

I'If NI DtiscltlÇÀo TJNII) QTI)
I Casolinâ Comum Litro 8.000

2 ÁlcoolEtilico Lilro 1.00(l

SeclctâriÀ dc FiIIânçâs
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AeulslÇÃo r)L coMBUSTIVEL E LUBRIt'TcANTES

1 . DO OBJETO
l,l. Aquisiçâo de Combustível e lubriÍlcânte para atender as necessidades da Secretaria de

lnfraestruturâ e Desenvolvimento IJrbano do município de Arâcati Ce.

2 - DA FUNDAMENTÀÇÃ0 LEGAL
2.1. A âquisição desses produtos tem amparo legal disposÍo na Lei n' 10.520, de 1'7/0'7/2002,

DecÍeto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementar no 12312006 - Lei Ceral da

Microempresa, com âs âlterações da Lei Complementar rc 14'7/2014, e legislaçâo correlâta

âplicando-se, subsidiâriâmente, no que couber, a Lei no 8.666/93, de 2l106/93.

3 - DA JUSTIFICÀTIVÀ
3.1. A presente aquisição se justifica fâce à necessidade de abastecimento dâ frota utilizada pela

SEINFRA, viabilizando, desta forma, a prestaçâo de serviços públicos nas diversas áreâs de atuação

destâ secretâÍiâ,

4 - DA APRESENTAÇÃo DA pRoposTA DE pREÇos

4.1, Na proposta de preços deverá constar d;scriminação detalhada do produto, a quantidâde

solicitâdâ, a marcâ, o valor unitário e total, ern moeda nâcional, em algarismo e por extenso,.já

considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou indiretamenie

sobre os produtos, mesmo que não eslejam registrados nestes documentos.

4.2. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos conlra qualquer defeito,
sob pena de constatado âlgumâ imperfeição, ter os produtos devolvidos, e ainda ârcar com âs

despesas, substituições e demais danos que causar e será submeÍida às penalidades da Lei, âlérn do

rcgistro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
4.1. A contratante poderá se valer de análise técnica dos produtos ântes da homologação da licitânle

e, assim, rejeitar a proposta cujas especiÍicações não atenderem aos Íequisitos mínimos constantes

neste Termo de Referência,

4.d. Será consideradâ vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, desde que atenda

as ex;gências contidas neste Termo de Referência e no edital de Pregâo Elelrônico.

s- DA euA LI FICAçÀo rÉcNlcA e ecolôlttcl-rttelcetnl
5.1, A documentaçâo rclâtiva à quâlificâção técnica consistirá emi

5.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade peÍinente e compalível enr

características con o objeto dâ licitaÇão, mediante apresentaçâo de atestado(s) fornecido(s) por
pessoâG) jurídica(s) de direito público ou privado, de que é fornecedor ou já forneceu

CoMBUSTÍVEIS E LUBRIFCANTES.
5.1.2. Autorização para o exercício dâ alividade de Dislibuição, junto â Agênciâ Nacionâl de

PetÉleo (ANP), dentro do prazo de validade.

5.2. A documentâção relativa à qualificação econômica financeira consistirá em:

5.2.1. Certidão negativâ de fâlência, concordata ou recuperaçâo judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidorjudicial da sede dâ licitânte.

5.2.2. Balanço patrimoniâl e demonstrâções contábêis (DRE) do último exercício íiscâI, iá
exigíveis e apresentados naÍofirfi da lei, de\;damente registrado najunta comercial da sede da
licitante, âcompânhâdo dos termos de âberturâ e de encerrâmento do Livro Diário - estes

Àv. DÍagão do MaÍ,230, Centro, Aracali-CE - §r.silCEP: 62800-000
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financeira da empresa, com vistas aos comprornissos que terá de assumir câso lhe *ja-:;-;-
adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes írdices contábei§.-. \
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçâo por balancetes 

-ou balanços plovisórios, podendo ser âtualizados por írdices oficiais quando encerrados há lnais

de 03 (três) meses dâ data de apresentação da proposta.

5.2.2.1 - Serâo considerados como nâ formâ da Lei, o Balanço Patrimonial e

Delnonstrações Contábeis assim apresentados:

â) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados nâ Junta Comercial dâ sede

ou domicilio da Licitante, âcompanhâdos de cópiâ do termo de abeÍtura e de encerramento do

Livro Diário do qual f'oi extraído;

b) Sociedâdes empresáriâs, especificâmente no câso de sociedades anônimas regidas pela

Lei no,6,404176t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio dâ

licitâDte; ou publicâdos na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federâl

corrforme o lugar em que esteja situada a sede da conpanhia; ou, âinda, em jornal de gmnde

circulâção editado 8a Iocâlidade em que está a sede da cofrpanhia;

c) Sociedâdes simples: registrados no Regisúo Civil das Pessoâs j uríd icas do local de suâ sede;

câso a sociedâde si,nples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá su.ieitar-se às

norn,as fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comerciâl;

d) As empresas constituídas a menos de um anoi deverâo apresentar demonstrativo do

Bâlânço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Ju,rta Comerciâl dâ sede ou

domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrâdo no Conselho Regional de Contabilidade;

5.2.2.2 - EDtende-se que a expressão "nâ formâ dâ lei" constante no item 5.2.2, deste tópico,
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Juntâ Comercial ou órgão competente,

termos de abeÍura e encerrâmento.

5.2.2.3 - As cópias deverão ser origirráriâs do Livro Diário devidâmente formalizâdo e

registrado. A empresâ optânte pelo Sistema Público de EscÍituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na lbnna da lei.

5.2.2.3.1- Entende-se que a expressão "ho Íbrrfia da 2i, constante no item 5.2.2.2

engloba, no mhimo:

I) Balanço Patrimoniâl;

Il) DRE - Demonstrâção do Resultado do Exercício;

Ill) Tennos de abefiura e de encerramento;

lV) Recibo de entrega de escrituração contábildigital;

V) Comprovante/termo de autenticação digitâl (assinatura digital), a fim de garantiÍ a autoria, a

autenticidade, a integridade e a validadejurídica do documento digitâl.

5.2.2.4 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

5.2.2.5- A Escriturâção Digital deverá estar de acordo coDr âs lnstruçôes Normativas (RFB D'
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de EscriÍLrrâção Digital - SPED. Para

rnâiores informações, verificar o site $ ww.rcccitâ.r.lov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

rflt



determrna o art. 5U das lnstruçoes Normatrvas da KltJ, bem como o que defermrn.1 â-
Julisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatotia do Ministro Valmir Campelo; '\! l_/
5.2.2.6 - Com base nas informações coustantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as

e,npresas deverão apresentar o memoriâl de cálculo dos índices finânceiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizâdas as seguintes defi içôes e

formulaçõesr a boa situação financeirâ, será baseada na obtenção de írrdices de Liquidez Ceral
(LG), maior que um (>1), Solvência GeÉl (SG), maioÍ quo um (>l) e Liquidez Corrento (LC),
mâior que um (>1), resultantes da aplicaçâo das fónnulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Atiyqfdêl

Passivo Circulânte + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo

Circulante Passivo Circulânte

6 . DÀ FORMÁLIZÀÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1. Para o fomecimento dos produtos, será foÍnalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em

suâs cláusulâs todas âs condiçôes, obrigaçôes e responsabilidades entre as partes, em confornidâde

com o Edhal de licitação, Termo de Referência e Proposta de Preços da empresa considerada

6.2. O prazo de vigênc;a do contrato terá início na datâ de sua âssinatura e se encerrará no fim do

exercicio financeiro,

7 . DO LOCAL E PRAZO PÀRA ENTREGA DOS PRODUTOS
?.1. O local de abastecirnento (posto de combustíveis) deveÍá estar no máximo, a um raio de 05km
de distância da área urbana da sede do município de Aracati, para o fornecimento durante lodos os

diâs da semana,

7,2. A entrega dos combustíveis deverá ser feita diariamente e de acordo com as solicitações e

necessidades da Secretaria, nào podendo exceder o prazo de 24 (vinte e quatro) horâs, contados da

dâta e hora de recebimento dâ ordem de fornecimenlo.

8 - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Os produtos, objeto da licitação, serão recebidos e conferidos, bem como atestado seu

recebimento pelo Setor de TranspoÍes ou servidor autorizado pelo Municipio.

9 - DO ÀCOMPA]\HAMENTO E FISCÀLIZA( ÃO DA E]\TREGA
9.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor do Setor de Transpoúes, o

quâl deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e coreta entrega pâra fins

de pagamento.

9.2, A prcsença da flscalização do Setor de Transpoúes não elide nem diminui a responsabilidade da

contratada.

9.3. Caberá âo servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não estejâ

de acor'do com as especificações e exigências, ou aquele que náo atendâ as normâs da Agência

(D
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I() - DAS RESPONSABILIDADf,S DÀ CONTRATADÀ
10.1, Responsabilizâr-se integralmente pelo fornecimento dos produtos contratados, nos termos da

legislaçâo vigente, bem como pelo trânsporte e segurança do produto e condutores e eventuâis

acidentes que possam ocorrcr no trânsiÍo do produlo até a entrega.

10.2. Responsabilizar-se pelâ fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido.

10.3. Arcar com todas âs despesas, diretas olr indiretas, impostos, taxas, encârggs, royalties, seguros,

fretes - carga e descarga, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus pala a

Prefeitura Municipal de Aracati.
r0.4. Manter compatibilidade com as obrigações âssumidas durante todo o processo de compra.

10.5. Substitu;r às suas expensas, todo e qualquer produto eDíegue em desacordo com as

especificações exigidâs e padrôes de qualidâde exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar

problema quanto ao seu consumo dentro do período de garantia.

10.6. Responsabilizar-se pelos dânos causâdos direlâmente à Adrninistraçâo ou a terceiros,

decorrente de sua culpaou dolo no fornecimento do produto.

10.7, Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contraluâj.

10.8. Aceitar condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do conúâto, na fonna do

arl. 65, parágrafos lo e 20 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

II . DA GARANTIA
11.1. Todos os produtos fornecidos deverão possu;r garantia quânto a defeitos de iàbricação,

embalagem, especificâções ou ouiros, por período mínimo de 03 (três) meses gârântidos pelo

fornecedor, de âcordo com o Código de Defesa do Consumidor.

11.2. Todos os materiais deverão estar de acordo com as Normas Técnicas BrasileiÍas e deverâo

conslar no coryo do ploduto olr en sua embalagem, se assim a norma exigir, as infoímaçôes

necessárias e o número da norma a ele correspondente.

12 - DÀS RESPONSÀBILIDADES DÀ CONTRATÁNTE
12.1. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratuâI.

12.2. Designâr servidor do Setor de Transportes parâ proceder âo recebimento dos produtos.

12.3. Rejeitd os produtos que não atendam aos requisitos constantes no Termo de Referência.

12.,Í. Nolificar â conllatada de qualquer irregulâridâde decorrente da execução do objeto conÍratual.

12.5. Efetuar o pâgamento na formâ e no prâzo estabelecido no Conlrato, Nota de Empenho ou

instrumento equivalente,

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei.

13. DAS SANÇÔDS
13.1. A connâtada s{eitar-se-á, em caso de inadimplênciâ de suas obrigâções, sem prejuizo de

responsabilidade civil e crininâ], âs seguintes sanções administrativas:

13.1,1. Adver'tência, quando descumpriÍ qualquer cláusula do contrato, inclusive prazo de entrega.

13.1.2. Multa de 0,3% (zero vhgula lrês por cento) por dia de atraso na entrega e poÍ

descumprimento de obrigações estâbelecidâs neste Edital de Pregâo, até o máximo de 15% (quinze

poÍ cento) sobre o vâlor dos produtos não entregues, recolhida no prazo rnáximo de l5 (quinze) diâs

corridos. uma vez comunicada oficiâlmente.

13.1.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos nâo entregues, no caso de

TD ARACATI
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Nâcionâl de Petróleo - ANP, bem

eventualmente fora de especificâçà0.
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corddos, contados da comunicâção oficial, sem embargo de indenizaçào dos prejuízos, porventulg i: , "

causados a Prefeitura Municipal de Aracati, pela nâo execução parcial ou total do contraio. \..---l-
13.1.4, S!§pensão temporária de paÍicipar em licitaçâo ou contrâtar con a Administração pelo prazo

de 0l (um) ano.

13.1.5. Declaração de inidoneidade pârâ licitar ou contratar com a Administração Públicâ enquanto
perdurarem os motivos deteÍninântes da punição ou até que sejâ promovida a reabilitação perante a

AdmiDistração, que será concedida após o conlratado ressârcir à Administração pelos prejuizos

causados e após decorido o prazo dâ suspensão aplicadano item anterior.
13.2. O valor da multa aplicada será deduzida pela Administraçâo, por ocâsião do pagamento,

momenlo em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará ao fornecedor,

13.3. Se não for possivcl descontálo por ocas;âo do pagamento, a contratada recolherá,
voluntariamente, â multâ por meio de Documenfo de Aüecâdâçáo Municipal em nome da Prefeitura

Municipâl de Aracati. Se não o fizer, será encâninhado a Procuradoria Jurídica da Prefeiturâ pâra

cobrânça em processo de execuçâo, e será considerado inadimplente e inidôneo para licilar com a

Administração Municipal.

14 - DA RESCISÃo CONTRATUAL
14.1, A contÍâtânte poderá rescindir o contrato, independeDtemente de quâlquer interpelaçào judicial
ou extrajudicial se a contratada:

14.1.1. Paralisâr o lbrnecimento por um período superior â 03 (lrês) diâs conidos, contâdos a partir

do prazo máximo para a entregâ, determinâdo no Edital, Contrato e baseados na data do
recebimento da Ordem de Comprâ.

14.1.2. Fornecer os produtos em desacordo com âs especificações exigidas, inclusive troca de marca
dos produtos ofertados na propostê.

14.1.3. Não cumprir ou cumpriÍ iÍregulârmente as cláusulas contratuais ou a legislaçâo vigente.
14.1.4. Cometer reiterados erros na execução das entregas dos produtos, inclusive descumprimento
dos prazos de entrega.

14.1.5. Ceder ou transferir, no todo ou em pârte, a responsâbilidade pelo fornecimento dos produtos.

14.1.6. Entrâr em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobÍe
qualquer de seus dirigentes.

14.2. Declamdâ a Íesc;são contratual em decoÍrênciâ de qualquer um dos fundamentos do ilem
anterior, a contratâdâ receberá exclusivamente o pagamento dos produtos fornecidos e recebidos,
deduzido o valor colrespondente as multâs porventura existentes.
14.3. Não caberá a contmtada indenizâção de qualquer espécie seja a que iíiulo for, se o contrato vier
â ser rescindido em decorrência de descurnprimento das normas nele estabelecidâs.
14.4. lndependentemente do d;sposto nesta cláusulâ, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisâo da cofllrâtante, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamaçào ou
indenização â qualquer título, gârântindolhe apenas, o pagamento dos produtos fornecidos e

devidâmente recebidos.

15 - DAs coNDIÇóES E FoRMA DE pÀcAMENTo
15.1, O pagâmento será efetuado em parcela única, até 30 (trintâ) diâs após a entrega dos produtos,

confome Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento
definitivo e conlra recibo.
15.2. O pagamento será crcdilado em favor do(s) fornecedo(es) através de ordem bancária, contra
qualquer banco indicâdo na proposta, devendo para isto, ficar explicilado o nome, número dâ
agência e o núDrero da contâ corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
15.3. A contratânte deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificâr erro ou omissão na

fatura ou outra circunsÍância que desaconselhe o seu pagamenlo, a devolverá, no prazo máximo de

&
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Íàtura seja apresentada em data posterior ao

atrasos.

pag.rinenlo poderá so

15.4, Não será eletuado qualquer pâgamento à contratâdâ, em caso

condições de habilitação e qualificaçâo exigidas nâ licitação.
f5.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com âs especificações deste instrumento.

15.6. Os pagamentos encontrânr-se âindâ condicionados à apresentagão dos comprovantes relativos à

regular;dade pâra Çom as Fazendas FedeEl, Esladuâl e Municipâ1, o Fundo de Camntia por Tempo

de Serviço (FGTS), e a J ustiça Trabâlhisla.
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Itcm DcscIiçâo únidade Quantida(le
l Oleo Lub. Turbo CLI4 15w,10 Litro 432

2 Olco para heios Dd l Litro 12

Ôleo prn.1Freios Dot 4 LiIo 12.

Olco para caixa de N1ârcha difcrcncial R90 t,itro 30

5 Oleo I Iidráullco para oaixa de direção LiIo I0

6 Oleo pala dilêr'encial W 140 [,itro 30

7 Olco I Iidraulico H63 LiÍro L050

8 Arla 32 Lin o 5.000

I Ciasolina Comum Litro 25.000

l0 Alcool Fltílico Lilro 1500

t1 Diesel S l0 Litro I I0.000

t2 Diesel S 500 LiÍro 25.000
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ÀQUISIÇÀO Dtr COMBUSTIVEL D LUBRIFICANTES

1 - DO OBJETO
1.1. Aquisição de Combustivel e lubrificantes pâra a frota da Secretaria Municipal de Educâçáo do

municipio de Aracâti Ce.

2 . DA T'UNDÀMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A âquisição desses prôdutos tem amparo legal disposto nâ Lei n" 10.520, de 1'710'7/2002.

Decreto Federal n" 10.024 de 20109/2019, Lei Complementar no 12312006 Lei Ceral da

Microempresâ, com as alteraÇões da Le; Complemenlar no 14712014, e legislação corelata
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no 8.666/93, de 21/06/93.

] - DA JUSTIFICATIVÀ
3.1. A aquisição é essencial para realizaÍ o abastecimento e lubrificaçâo nos veioulos que executaDt

as atividades exercidas pelâ Secretaria Municipal de Educação do Amcali/CE. assim atendendo as

demandas com veiculos próprios e locados, tais como: para uso nos ônibus escolares, veículos para

distribuição de merenda escolar, translado de equipes, distribuição de materiais de higiene de

limpeza e expediente parâ as escolas, entre outros que se reâlizam diariamente no município, Destâ

foma, se iàz necessário a aquisigão dos itens, suprindo as necessidades aqui j ustificadâs. Ressâlla,se
que, os veículos locados apenas utilizam o combustivel, sendo de responsabilidade da locadorâ os

dernais serviços.

4 . DÀ APRESENTAÇÃO DÀ PROPOSTÀ DE PREÇOS
4.1. Na proposta de pregos deverá constar discriminaçâo detalhada do produlo, a quântidade

solicitada, a marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por exlenso,.já
considerando todas âs despesas, tributos, fretes, transpoÍes que incidam direta oLr indietamente
sobre os produtos, mesmo que não estejam regislrados nestes documentos,

4.2. A licitâDte deverá fazer consiar da sua proposta à gârantia dos produtos conlra qualquer defeito,
sob pena de constatado algumâ imperlàição, ter os produtos devolvidos, e ainda ârcar com as

despesas, substituiçôes e demais danos que causar e será submerida às penalidades da Lci, âlén do
registro da falha no Cadâstro de Fornecedores Municipais.
4.3. A contratante poderá se valer de análise técnica dos produtos antes da homologaçâo da licitante
e, âssim, rejeilâr a proposta cujas especificações não alenderem aos Íequisitos mínimos constantes
neste Termo de Referência.

4.4. Será considerâda vencedora a empresa cuja proposta contenha o nenor valor, desde que atendâ

âs exigências contidas neste Tenno de Referência e no editêl de Pregão Eletrônico.

5. DA QUA LIFICA(ÀO TÉCN ICA E ECoNÓMICA-FNANCEIRÂ
5.1. A documentação relativa à qualificaçáo lécnica consistirá em:

5.1.1. Comprovação de aptidão parâ o desempenho de atividade peÍ;nente e compatível em

característicâs com o objeto da licitaÇâo, mediante apresentação de âtesiado(s) fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direilo público ou privado, de que é fornecedor ou já forneceu
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFCANTES
5.1.2. Aulorização para o exercicio da âtividade de Distribuição, junto â Agência Nâcional de

Petróleo (ANP), dentro do prazo de validade.

5.2. A documentaçâo relativa à quâlificaçãô econôrnicâ financeira consistirá em:

Av:t.âgâo do Mar,23O Cêntro, Ar?.âti{l - }tasil CEP: 6280040
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ou extra.judicial, exped]da5,2.1. CeÍidâo negativa de falência, concordata ou recuperaçâo judicial

pelo dislribuidorjudicial da sede da licitante.

5.2.2. Bâlânço pâtrimoniâl e d€monstrâções contábeis (DRE) do último erercício fiscal, já
exigíveis e apresentados aíofifla da lei, deyidameDte registrado najuntô coDrercial da sede da
licitânte, âcompânhado dos termos d€ âberturâ e de encerrâmento do Livro Diário - estes
ten[os devidamente registrâdos na Junta ComerciâI, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, con vistas aos compromissos que terá de assumir câso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, comprovâdo através do cálculo dos seguiDtes índices contábeis,
devidamenre ass,nado pelo contador responsável, sendo vedada sua substiluição por balancetes
ou balanços provisórios, podeDdo ser atualizados por indices oficiais qualdo encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da propostâ.

5.2.2.1 - Serão considerados como nâ forma da Lei, o Balanço Pâlrimonial e
Denronstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresâriâis em gerâl: registrados ou autenticados na Junta Comerciâl da sede
ou domicilio dâ Licitante, acompanhados de cópiâ do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extrâido;

b) Sociedâdes empresáriâs, €speciÍicâmente no câso de sociedâdes ânônimas regidâs pelâ
Lei n', 6.404176| registrados ou autenticados na Jüntâ Comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicados na imprensâ oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, en.jornal de grânde
circul:r9ão editado na localidade enr que está a sede da companhia;

c) Soci€dàdes simples: registrâdos no Registro Civil das Pessoas j uridicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá su_jeitar-se às

normas fixâdas para as sociedâdes emprcsárias, inclusive quânto âo regish'o na Junta Comercial;

d) As emprcsâs constituídas a menos dê um ano: deverão apresentar deÍnonsÍrativo do
Balanço de AbeÍturâ, devidamente registrados ou âutenticados na Junta Comercial da sede ou
donicílio da Licitante, assiDado pelo sócio'gerente ou diretoí e pelo coDtador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionâl de Contabilidade;

5.2.2.2 - Entende-se que a expressão "na formâ dâ I€i" constânte no item 5.2.2, deste tópico,
no mínimo: balanço pâtrimoniâl e DRE, registro na Jüntâ Comercial ou órgão competeDte,
te,mos de aberlura e encerramento.

5.2.2.3 - As cópias deverão ser origiDárias do Livro Diário devidamente folmalizado e
registrado. A ernpresa optânte pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apreserrtálo na forma dâ lei.

5.2.2.3.1- Entende-se que a expressâo " .t Íothfi da 1ei" coDsta,tte no item 5.2.2.2
engloba, no rrinimo:

l) Balânço Patrimôniâl;

ll) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

lll) Termos de abertura e de encerramento;

IV) Recibo de entrega de escrituragão contábil digitâl:

V) Co,nprovante/termo de autenticação digitaÍ (âssinatura digital), a fim de garanlir a autoria, â

aulenticidade, â integridade e a validade j urídica do documento digital.
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5.2.2 :l - As cópias deverào ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

5.2.2.5- A Escritu{ação Digital deverá estâr de acordo com as lnstruçôes Nonnativas (RFB no

1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informaçôes, verificaí o site rvww.rcccila.gov.br, ,ro Iink SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balânço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que

determina o art.50 das Instruçôes Normativas da RFB, ben como o que detenniua a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de Íelâtoria do Ministro Valmir Campelo;

5.2.2.6 - Com base Das informações constaÍtes das DemoDstrações Contábe is/Finânce ir a s, as

empresas deverão apreseDtâr o memorial de cálculo dos indices finalrceiros, sendo quâlificâdâs
apenâs âs que forem consideradas solve|tes. Pâra isso serào utilizadas âs seguintes definições e
formulaçõesr a boa situação financeira, será baseada na obtençâo de ilrdices de Liquidez Geral
(LG), maior que u,n (>l), SolvêDcia Ceral (SG). maior quc um (>1) e Liquidez Correnre (LC).
mâior que um (>l), resultântes da aplicâçào das fórnrulâsl

LG = Ativ9 cirçu!ê!![9ilB§alizivqla-Lo]1qo Prazo

Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

SG 4ú!o lolal

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC - Ativo

Circulante Passivo Circulante

6 - DA FORMALIZAÇÀO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1. Para o fornecimenfo dos produtos, será formalizado Contrato Administrativo, eslabelecendo em

suas cláusulas todas âs condições, obrigações e Íesponsabilidades entre âs paÍes, em conformidade
com o Edilal de licitação, Termo de Referência e ProposÍa de Preços da empresa considerada

6.2. O prâzo de vigência do contrato terá inicio na data de suâ assinatura e se encerrará no fim do
exercício financeiro.

7 - DO LOCAL E PRAZO PARÀ ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1, O locâl de abastecimento (posto de combustíveis) deverá estar no máximo, â um raio de 05km
de distância da área urbana da sede do município de Aracati, para o fornecimento durânte todos os

7.2, A entrega dos combustíveis deverá ser feita d;ariamente e de acordo com as sol;citações e

necessidâdes da Secretaria, não podendo exceder o prâzo de 24 (vinte e quâtro) horâs, contados da

dâ14 e hora de recebimento da ordem de fornecimento.

8 - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1. Os produtos, objeto da licitaçáo, serão recebidos e conferidos, bem como atestado seu

recebimenlo pelo Setor de TranspoÍes ou servidor autorizado pelo Municipio.

q. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÀO DA ENTRECA

Pttf IjEt t-frt{^ Do
ARACATI'.+r-"1,--,-
^Lrc!,\ Dr J!i Áu.)i,inr l,

II,Av. Dra8ão do Mar,23O, Cên:ro, A.a.a:icl
(+5s 88) 3421-1050 I {ss 88) 3421-1s451

* §.asil CEP: 62800{30
www,aracali,ce.ttv.ba


